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			Mas será que dispomos de novos termos 
para caracterizar tantas situações novas?
(TOURAINE, 2009, p. 9)


			 


			 


			Ensinam os etimologistas que, de um mesmo radical indo-europeu – gweld –originaram-se, na língua portuguesa, palavras aparentemente tão diferentes como balística, diabo, emblema, símbolo, discóbolo, problema, comparar, parábola e palavra. Chegando até nós ora pelo latim, ora diretamente do grego, o que elas têm em comum é que todas carregam o sentido de “lançar”, “jogar”. Assim, por exemplo, um emblema tanto pode ser um objeto – insígnia, distintivo – quanto uma figura simbólica que transporta, coloca ou lança “para fora” uma ideia que representa alguma coisa que já estava em algum outro lugar. De modo semelhante, se uma palavra pode ser entendida como uma unidade linguística que lança determinados significados (de um lado para outro, de uma posição para outra), uma parábola é uma unidade narrativa que faz a mesma coisa: ela cria uma história que serve para comparar situações aparentemente distintas. Mais um exemplo, também bastante conhecido: diabo –di(a)-: que separa ou dissocia + -bol-: lançar adiante, jogar para longe – é aquele que, lançando em duas direções diferentes, desune, separa, divide; ao contrário, a palavra símbolo – sin-: com, ao mesmo tempo, junto + -bol – designa aquele ou aquilo que, lançando num mesmo sentido, une, junta, aproxima.


			Não é meu objetivo, neste capítulo introdutório ao Inclusão e biopolítica e nem mesmo nestes comentários iniciais, levar muito adiante um estudo etimológico. Não me autorizo a isso e nem mesmo a etimologia está no centro destas minimæ parabolæ. Se faço tais comentários iniciais é porque me interessa, ao mostrar as relações íntimas entre palavras aparentemente distantes, descrever a atmosfera intelectual em que se situa este livro. Ele se situa numa atmosfera em que muitas das palavras utilizadas no campo da educação passam a assumir significados não triviais e levam o discurso para sentidos pouco usuais nas Ciências Humanas. Talvez esse seja o maior diferencial entre o que está nos capítulos deste livro e as outras abordagens sobre a inclusão que hoje estão presentes na bibliografia brasileira sobre o assunto.


			Continuemos recorrendo às palavras que provêm daquele mesmo radical indo-europeu a que já me referi – gweld –, a fim de caracterizar melhor este Inclusão e biopolítica. Podemos dizer que ele é o produto de um ambiente acadêmico compartilhado por um grupo de pessoas que há vários anos vem se lançando no estudo dos problemas relacionados às políticas e práticas da inclusão social e, mais especialmente, da inclusão educacional. Reunidas semanalmente por um objetivo comum e pela adesão a uma mesma perspectiva teórica, essas pessoas têm buscado pensar e compreender o que vem sendo dito sobre a inclusão social e educacional – bem como o que vem sendo feito em nome dela – nas pesquisas e práticas pedagógicas brasileiras. 


			Até aí, a novidade seria pouca, pois, afinal, estamos diante de um assunto em moda... O diferencial, no entanto, deriva do fato de que esse “pensar e compreender”, exercitado pelas autoras deste livro, parte de posições epistemológicas pouquíssimo usuais no campo da pesquisa educacional em nosso país. Quais discóbolos do discurso, as pesquisadoras que temos pela frente se lançam ao uso de palavras emblemáticas para a educação – como, por exemplo, poder, governo e resistência –, mas ditas, aqui, com significados que pouco têm a ver com o uso que a pedagogia costumeiramente faz delas. 


			Diferentes posições epistemológicas expressam-se com vocabulários também diferentes; tal situação torna-se mais complicada e sutil quando esses vocabulários compõem-se de palavras que são aparentemente as mesmas. Aliás, morfológica e prosodicamente elas são as mesmas, mas logo se vê que denotam “coisas” bem diferentes.


			É esse diferencial que torna importante a leitura deste livro. Os textos que seguem constituem-se num apreciável esforço no sentido de pensar outramente. Recorro à conhecida expressão cunhada por Alain Touraine (2009, p. 13) que, na síntese que faz sobre sua própria obra, diz: “As ideias que, num passado recente, foram as mais difundidas não nos esclarecem mais nada, soam vazias e nada mais fazem do que alargar o fosso que separa o mundo político e social do mundo intelectual”. Para dizer de outra maneira: devem-se buscar outros modos de pensar que permitam enxergar melhor o que se passa no mundo presente. As palavras de Touraine, escritas há pouco mais de cinco anos, parecem mais oportunas do que nunca. Particularmente nos cenários do Brasil contemporâneo, a situação social, política e econômica vem se mostrando cada vez mais difícil de compreender. Muitos analistas e intelectuais têm insistido: ou partimos para novos enfrentamentos teóricos no campo das Ciências Humanas – aí incluída, obviamente, a pedagogia – ou continuaremos atônicos, impotentes e meio imobilizados frente às transformações profundas, rápidas e de toda ordem que ocorrem à nossa volta. 


			Mas não basta dizer que este livro coloca um diferencial teórico diante de nós. Não basta dizer que, em termos metodológicos, operacionais e conceituais, cada capítulo trata da inclusão de modos (digamos...) não ortodoxos. É necessário caracterizar melhor a não ortodoxia; explicar em que consistem as diferenças entre a perspectiva em que se situa este livro e as outras que são comuns na bibliografia nacional; comentar a abrangência e a profundidade de tais diferenças. Para isso, o caminho que me parece mais simples e produtivo é justamente chamarmos a atenção para as diferenças do repertório vocabular utilizado pelas autoras.


			De saída, vale lembrar duas coisas. De uma parte, comentar que palavras bastante diferentes podem participar de um mesmo campo semântico. De outra parte, e inversamente, referir que uma mesma palavra pode participar de diferentes campos de significação e sentido. Ainda que pareça banal, vejamos isso com um pouco mais de detalhe. 


			As palavras não falam por si; elas se inserem em redes discursivas complexas e dinâmicas, nas quais os significados e os sentidos são sempre instáveis e sujeitos a mudanças. As palavras significam aquilo que os usos levam a que signifiquem. Mas os usos não são livres ou caóticos; eles seguem determinadas regras implícitas, estabelecidas em cada cultura ao longo do tempo. Quando entramos numa comunidade linguística, em uma cultura, apreendemos “automática” e implicitamente tais regras, de modo que não nos damos conta de que tudo o que dizemos segue tais regras. No processo de imersão cultural, naturalizamos aquilo que não é natural, mas sim inventado ao longo de uma história complexa e longa que se desenvolveu antes da nossa chegada... 


			Se usarmos o Segundo Wittgenstein como referência, podemos dizer que tais regras formam uma “gramática profunda”, segundo a qual as coisas podem ser ditas dessa ou daquela maneira. O dizível ou o dito que faça sentido sustenta-se na “gramática profunda” da linguagem. Em cada grupo cultural, a gramática profunda (sobre a qual se assentam o dizível e o dito) guarda uma relação inextricável com aquilo que o filósofo chamou de “forma de vida”. Para usarmos uma expressão que vem de outra tradição filosófica, deleuzianamente diríamos que “gramática profunda” e “forma de vida” mantêm, entre si, uma relação de imanência. Se usarmos Michel Foucault como referência, poderemos dizer que o dizível e a(s) verdade(s) que o dito diz (ou contém) situa-se em determinadas ordens do discurso e correlatos regimes de verdade. A gramática profunda e a ordem do discurso não são bem a mesma coisa, é claro; mas se inserem no mesmo entendimento do neopragmatismo e da virada linguística.1


			Como disse Wittgenstein, “as palavras só têm significado na corrente do pensamento e da vida” (WITTGENSTEIN apud SPANIOL, 1989, p. 141). Na mesma direção vai Sheridan (1980, p. 75), ao comentar as ideias de Franz Bopp, tido como o pai da Linguística Histórica: “A linguagem está enraizada não na coisa percebida, mas no sujeito ativo. É mais o produto de desejo e energia do que de percepção e memória”. Assim, Lyotard (1993, p. 55) se expressou sobre o assunto: a linguagem “não existe como armazém de artigos, do qual os ‘locutores’ (geralmente humanos) se servem para se exprimirem e comunicarem”. 


			Na esteira de Wittgenstein (1979), pode-se entender que as palavras têm determinados significados (Bedeutung) a partir dos usos que delas se fazem. Nesse sentido, é bastante conhecida a formulação do filósofo: “A significação de uma palavra é seu uso na linguagem” (WITTGENSTEIN, 1979, p. 28). Condé (2004, p. 51) vai mais longe: “O uso é condição suficiente para a significação”. Mas, mesmo assim, as palavras por si só não fazem sentido (Sinn). O sentido é dado pelas proposições, pelos enunciados em que se alojam as palavras. Desse modo, para apreender os sentidos e captar os conceitos, é sempre preciso examinar as redes discursivas em que se situam as palavras que “falam” sobre tais conceitos.


			Considero importantes os comentários acima na medida em que este Inclusão e biopolítica movimenta-se num campo de teorizações em que muitas palavras não carregam os mesmos significados da linguagem comum e, nem mesmo, das “linguagens técnicas” usuais em outros campos. Soma-se a isso que as águas por onde se lançam as autoras deste livro não são as mesmas águas por onde viaja a imensa maioria da bibliografia brasileira sobre educação. A nau em que elas viajam é a própria oficina construída por Michel Foucault ao longo da sua imensa produção intelectual. Trata-se de uma oficina envolta numa atmosfera e composta por certas ferramentas muito particulares (VEIGA-NETO, 2006). Cada capítulo tem de ser lido tendo-se em mente que se está navegando por águas que não fazem parte da corrente principal dos discursos pedagógicos que inundam a paisagem educacional em nosso país.


			Mesmo que muito já se tenha escrito sobre a pedagogia e a educação numa perspectiva foucaultiana, em termos quantitativos a produção nacional ainda é modesta (AQUINO, 2013). Resulta daí que, às vezes, se fica diante de situações que podem causar alguma confusão. Ora uma mesma palavra refere-se a conceitos completamente diferentes ou, até mesmo, antagônicos; ora palavras diferentes apontam para conceitos comuns ou quase comuns. Outras vezes, mesmo sem se constituírem como sinônimas, algumas palavras de certa maneira se afinam entre si, aproximam seus significados ou evocam ideias próximas. 


			Por tudo isso, aproveitei a noção de campo semântico como uma quase-parábola, de modo a iniciar esta apresentação que, uma vez lançada aos leitores e às leitoras, possa servir como um alerta para quem estiver menos familiarizado com as palavras que circulam no campo dos estudos foucaultianos. Para esses menos familiarizados, dois comentários finais no âmbito da semântica, da pragmática e da história das palavras. 


			Em primeiro lugar, as poucas obras de referência acessíveis entre nós. Na bibliografia hoje circulante no Brasil já existem alguns vocabulários foucaultianos de qualidade. O maior e mais detalhado de todos eles é, sem dúvida, o monumental Vocabulário de Foucault (CASTRO, 2011), de autoria do colega argentino Edgardo Castro. Editado primeiramente em castelhano e depois traduzido no Brasil e lançado pela Editora Autêntica, pela sua abrangência, profundidade, rigor e detalhamento, o Vocabulário de Foucault continua sendo uma obra ímpar na bibliografia mundial. Vale citar, também, o acessível e prático livro de Judith Revel – Michel Foucault: conceitos essenciais (REVEL, 2005), cuja tradução brasileira é cuidadosa. Além desses, há pequenos glossários foucaultianos distribuídos em alguns livros escritos e/ou publicados no Brasil, bem como referências ao pensamento de Foucault, em alguns bons dicionários de Filosofia.


			Em segundo lugar, a questão dos neologismos e das ressignificações. É preciso compreender por que Michel Foucault inventou algumas palavras novas – como, por exemplo, governamentalidade e episteme – ou ressignificou velhas palavras – como poder, resistência, sujeito e biopolítica. Não se trata, absolutamente, de algum preciosismo ou recurso estilístico por parte do filósofo; trata-se, sim, de uma necessidade epistemológica. Quanto a isso, volto à pergunta de Touraine (2010, p. 9), que usei como epígrafe a esta Apresentação: “Mas será que dispomos de novos termos para caracterizar tantas situações novas?”. Justamente porque as situações são novas é que precisamos criar palavras novas – ou ressignificar algumas antigas –, de modo a descrever e problematizar com maior acuidade e pertinência tais situações. Para usar a conhecida máxima de Alain Touraine (2009, 2010) – respectivamente: “para pensar outramente” e “para pensar de outros modos” –, vale aqui dizer que Foucault dirigiu boa parte de seus esforços intelectuais no sentido de fazer de seu pensamento e de seus livros uma caixa de ferramentas. Dessa caixa, ele retirava seus “conceitos-ferramenta” para, vendo aquilo que outros não tinham até então visto, poder pensar e dizer de modos até então jamais pensados e ditos por alguém.


			Trabalhar com Michel Foucault, pensar a partir dele, implica, necessariamente, estar atento aos conceitos-ferramenta do filósofo, bem como ter sempre em mente que é preciso exercitar a crítica. Para ele, a crítica consiste em desentocar o pensamento, “tornar difíceis os gestos fáceis demais” e ensaiar a mudança (FOUCAULT, 2006, p. 180). E só se desentoca o pensamento se ressignificarmos algumas velhas palavras e criarmos algumas palavras novas.


			Em suma, este livro nos leva não apenas a pensar a inclusão educacional de outros modos, mas também e talvez principalmente, permite nos qualificarmos no sentido de sairmos do lugar-comum da celebração fácil das políticas e práticas inclusivas e, de fato, conseguirmos promover algumas mudanças sociais.
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			O que faz o interesse principal da vida e do trabalho é que eles permitem transformar-se em algo diferente daquilo que se era ao princípio. 
Se você soubesse, quando começa a escrever um livro, o que vai dizer ao fim, você acredita que teria coragem de escrevê-lo? O que é válido para a escritura e para uma relação amorosa é válido também para a vida. O jogo somente vale a pena na medida em que se ignora como acabará. 
(FOUCAULT, 2005, p. 15-16)


			 


			 


			Iniciar este capítulo fazendo alusão às palavras de Foucault não tem nenhuma finalidade exaltativa ou de tributo ao autor. Marcamos uma filiação a uma forma de pensar, de entender, de questionar e de se fazer pesquisa no campo das humanidades, mais especificamente, no campo da Educação. Trata-se de apresentar e, ao fazê-la, tensionar os caminhos percorridos desde 1999, por pessoas que se reúnem para estudar e pensar juntas a temática da diferença, da integração e da in/exclusão. É importante dizer, nessa rápida “contação” de acontecimentos que acabaram por constituir o denominado, desde 2006, Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão (Gepi), que nem sempre a inclusão foi a temática central que mobilizou o grupo. Nossa preocupação2 ao iniciarmos o empreendimento de reunir pessoas para assistirem a filmes que trouxessem a temática da diferença e inicialmente articulada a essa, a temática da integração, era criar um espaço de discussão e de formação de docentes mais atentos às muitas práticas de discriminação negativa que constituíam a atmosfera e o pensamento educacional daquele momento. Mobilizadas pela vontade de criar um espaço onde seria possível ler e discutir aquilo que nos interpelava como docentes e pesquisadoras do campo da Educação3, primeiramente nos associamos ao Serviço de Avaliação Interdisciplinar (SAI) da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), que posteriormente passou a ser chamado de Serviço Interdisciplinar de Atendimento e Pesquisa em Ensino e Aprendizagem (SIAPEA), para propor atividades quinzenais denominadas O olhar do cinema sobre a diferença. Acadêmicas dos cursos de Pedagogia e de Psicologia, entre outros em menor número, mostraram interesse pelas discussões que, embora enriquecessem muito sua formação, não contavam horas no currículo. A proposta para aquela atividade não era torná-la um espaço oficial de formação, mas de simplesmente reunir pessoas dispostas a pensar o presente e a fazer diferente o que faziam no cotidiano de sala de aula. Assim sendo, pensar as práticas que constituem e são constituídas na sala de aula era pensar sobre posições de sujeitos e formas de condução das condutas individuais e coletivas. Tratava-se de explicitar as conduções escolares com a finalidade de tensionar mentalidades que orientam tanto a condução e a articulação de muitas conduções quanto a condução de si próprio (DUSSEL; CARUSO, 2003). 


			Embora mobilizadas por autores que nos faziam entender a escola como uma maquinaria escolar moderna que possuía um caráter eminentemente disciplinar e, portanto, de enquadramento e correção dos indivíduos de uma população, ainda estávamos dentro do grupo, mantendo um olhar salvacionista para a Educação. De certa forma, ao olhar para o passado e fazer uma analítica a partir de antropotécnicas (SLOTERDIJK, 2012), vemos que aquele olhar binário e salvacionista que nutria as pessoas daquele grupo (mesmo que não o assumissem e acreditassem que estavam fazendo outra coisa), fez operar sobre cada um em particular uma tensão vertical (SLOTERDIJK, 2012) em que a vontade de mudança das condições do presente e a crença nessa possibilidade foi maior do que o desânimo com as condições da Educação, da escola e da Pedagogia, como campo específico de saber e como profissão. Víamo-nos em um paradoxo, pois paralelamente às problematizações e às analíticas do presente, cada vez mais ácidas e sombrias, pois não nos mostravam as luzes de um outro mundo, tínhamos de inventar práticas pedagógicas que possibilitassem outras experiências para as acadêmicas que compunham o grupo.


			A tensão paradoxal explicitada acima conduziu o desejo daqueles que compunham o grupo a realizarem projetos de pesquisa e de atuação nos espaços onde trabalhavam. Assim, o grupo mudou seu eixo articulador do cinema para a necessidade de criação de projetos de pesquisa e de atuação. Nessa linha, em 2003, o grupo passou a se chamar de Tecendo Projetos. Inicialmente, investimos junto com as leituras de textos dos campos dos estudos culturais e dos estudos foucaultianos, na estruturação de trabalhos de conclusão de graduação das acadêmicas que acompanhavam o grupo desde o início das atividades. Também trabalhávamos em projetos de mestrandas e doutorandas que faziam a sua formação no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Essas últimas procuravam o grupo para poderem pensar a diferença de outras formas e não mais pelo viés reabilitador típico de pedagogias corretivas. Portanto, aquelas acadêmicas que iniciaram o grupo do Olhar do cinema sobre a diferença agora tinham outras necessidades. Elas precisavam aprender a fazer pesquisa. Investimos de forma mais aprofundada nas leituras e discutíamos os projetos de pesquisa que circulavam no grupo, mas que não eram do grupo4. 


			A partir do ano de 2002, a temática da inclusão passa a constituir, juntamente com as discussões sobre a integração, a atenção do grupo que escrevia sobre o caráter excludente das práticas de inclusão. As pesquisadoras questionavam o estar junto (FABRIS; LOPES, 2003) como sinônimo de inclusão, bem como problematizavam o deslocamento, observado nas políticas de Estado voltadas para a Educação e para a Assistência Social, da integração para a inclusão. Estavam no foco as discussões sobre o caráter corretivo-disciplinar das práticas escolares, bem como o caráter de in/exclusão observado nas políticas de inclusão (LOPES, 2004). Lopes escrevia que inclusão e exclusão “estão tão imbricadas que, talvez, devessem compor uma única palavra ou uma única unidade de sentido ‘in/exclusão’” (2004, p. 10). Naquela época, para abordarmos o tema visando fazer uma crítica a ele, era preciso se justificar. Era comum, nas produções coletivas do grupo ou nos artigos individuais dos pesquisadores que o compunham, iniciar os escritos afirmando que ao tensionarmos a inclusão não nos posicionávamos a favor ou contra ela, mas queríamos mostrar o caráter produtivo das práticas ditas inclusivas. Fazia-se necessário, como ainda hoje o faz, esclarecermos nossa posição e referencial utilizado para problematizarmos as práticas que constituíam a inclusão. Muito fortemente conduzidas pelas teorizações de Veiga-Neto (2001), que pontuava as práticas de incluir para excluir, o grupo estabelecia elos entre as discussões foucaultianas e as discussões travadas no campo da Educação e da Pedagogia. O autor, entre outros5, além de nos fornecer ferramentas conceituais para teorizarmos sobre o anormal, a normação, os processos de incluir para excluir, também nos possibilitava olhar para o próprio grupo. 


			Em 2006, o grupo fez dois grandes movimentos. O primeiro movimento foi o de iniciar avaliando a constituição do grupo – que desde o ano de 2002 crescia em número de doutores; o segundo movimento foi o de trazer as comunidades acadêmica e escolar para participarem, no segundo semestre, nas últimas quintas-feiras de cada mês, das reuniões do grupo. Do primeiro movimento caracterizado como sendo de avaliação, tornou-se explícita a necessidade de não mais atuarmos como grupo de formação que apoiava, no que se referia à temática da inclusão, o desenvolvimento das dissertações e das teses dos componentes do grupo, bem como se tornou explícita a necessidade de mudança do nome do grupo que passou a se chamar Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão (GEPI). Ficou decidido que a partir de 2006, o grupo se subdividiria, ou seja, o GEPI manteve seus encontros semanais na Unisinos, vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Educação e ao curso de Pedagogia; e o grupo de interessados em iniciar discussões no campo dos estudos foucaultianos e nos estudos da inclusão passou a se reunir no EDUCAS – antigo SIAPEA, que desde o ano de 2006 passou a integrar o Programa de Educação e Ação Social da Unisinos e a se chamar EDUCAS. 


			O segundo movimento decorrente das ações de avaliação do GEPI, em 2006, foi o de fazer circular e dar retorno às comunidades acadêmica e escolar dos estudos e pesquisas realizadas no grupo. Durante o segundo semestre de 2006, nas últimas quintas-feiras de cada mês, as reuniões do grupo eram abertas para quem quisesse participar. Reunimos, mensalmente, ao longo de um semestre, cerca de 300 pessoas interessadas na temática da inclusão. Derivado da abertura para a participação das comunidades anteriormente citadas, o grupo se abastecia de questionamentos do cotidiano das escolas e da própria universidade. 


			Em 2007 o GEPI produziu seu primeiro livro, intitulado In/Exclusão nas tramas da escola, organizado por Maura e por Maria Cláudia Dal’Igna e apresentado por Alfredo Veiga-Neto, que, mais tarde, no ano de 2012, torna-se oficialmente membro do grupo. Ele era uma forma de reunião de discussões feitas anteriormente, bem como um retorno para aqueles que estiveram conosco em 2006, ao longo de um semestre, das investigações realizadas nas escolas da região. Até aquele momento, as pesquisas reunidas no livro e que estavam voltadas para as práticas escolares sobre a inclusão ainda não tinham financiamento próprio, pois encerravam um ciclo formativo dos pesquisadores do grupo. Naquele livro, o grupo assumiu para si a noção de in/exclusão, já utilizada por alguns pesquisadores do Grupo, mas de forma individual, para marcar o entendimento de que a inclusão se constituía também pelas práticas de exclusão. O grupo assumiu ainda que a inclusão e a exclusão são invenções de nosso tempo (LOPES, 2004). Isso significa que inclusão e exclusão guardam em si uma relação de dependência que inscreve os sujeitos em tramas sociais desenhadas por distintas práticas no tempo e no espaço. 


			 


			Para poder estar dentro do desejado, foi preciso inventar o lado de fora. Não há fronteiras nítidas, não há regras definitivas, não há razões que sustentem a metanarrativa da inclusão diante de bons questionamentos sobre as delimitações das fronteiras. No entanto, há uma necessidade vital, considerando-se um tipo de racionalidade moderna, de que as fronteiras da in/exclusão sejam mantidas (LOPES, 2007, p. 18).


			 


			A mudança do perfil dos pesquisadores do GEPI, a partir do aumento considerável do número de doutores, de mestres e da incorporação de graduandos de iniciação científica, passou a imprimir a necessidade de uma pesquisa do grupo. Então, nós coordenamos pesquisas nas quais a equipe do projeto era composta por colegas doutores e outros ainda em processos de mestrado e de doutorado orientados por nós e por alguns colegas da UFRGS. Iniciamos outra fase no grupo, agora com recursos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) para as pesquisas. Semanalmente mantínhamos as reuniões de estudo no grupo, com temática definida a partir de nossas necessidades na pesquisa e, em outro horário, com o grupo reduzido, fazíamos reuniões de pesquisa para análise de dados. Resultante desse processo, em 2009, publicamos o segundo livro do GEPI intitulado Inclusão escolar: conjunto de práticas que governam, organizado por Maura Corsini Lopes e Morgana Domênica Hattge e apresentado por Silvio Gallo. O livro reuniu textos produzidos individualmente pelos pesquisadores com a finalidade de marcar as discussões realizadas no grupo. Diferentemente do primeiro livro, o público-alvo do segundo livro não era de professores de escolas, mas pesquisadores interessados na temática da inclusão, mais especificamente, nas muitas práticas de governamento da população. No fechamento do livro foi publicada uma entrevista feita por Alfredo Veiga-Neto com Jorge Larrosa, intitulada Educação e governamento. A intensão era desenvolver um pouco mais o entendimento sobre governamentalidade, ferramenta teórico-metodológica utilizada nas pesquisas. Partíamos do entendimento de que a escola ocupava “um espaço importante no processo de governamentalização do Estado, isto é, no processo de tornar o Estado mínimo em suas ações diretas, mas mais potentes em suas funções, agora governamentalizadas, isto é, expandidas e ampliadas para todo o corpo social.” (FABRIS, 2009, p. 52). Entendendo que a escola moderna se constitui em locus privilegiado que põe em funcionamento “táticas de governo que permitem a cada instante o que deve ou não competir ao Estado [...]” (FOUCAULT, 1992, p. 292). Nas palavras de Veiga-Neto (2000, p. 190), 


			 


			[...] a escola organizou-se enquanto instituição capaz não apenas de gerar novos saberes [...], como também de funcionar como locus de acontecimentos acessível ao controle e à aplicação dos novos saberes e, principalmente, de preparar as massas a viverem num Estado governamentalizado. 


			 


			No processo de governamento dos sujeitos, “não apenas o poder disciplinar atua, mas o biopoder, que tem na população o seu alvo” (FABRIS, 2009, p. 53). Sob essa ótica, para que o Estado possa se disseminar na cultura da população, foi necessário criar espaços onde muitos se submetem a um tipo específico de condução, um exemplo de espaços profícuos para tal investimento é a escola. Todos devem ir à escola ou todos devem estar incluídos na escola, pois “Inclusão na contemporaneidade passou a ser uma das formas que os Estados, em um mundo globalizado, encontraram para manter o controle da informação e da economia” (LOPES, 2009, p. 129). Porém, para que a escola passe a funcionar orientada pelo imperativo de inclusão, ela precisará “ser gerenciada de outra forma [...]. A gestão escolar pressupõe participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar no gerenciamento da instituição” (HATTGE, 2009, p. 137).


			O acento foucaultiano do livro foi retrato dos investimentos aprofundados em leituras dos cursos ministrados por Michel Foucault no Collège de France – A Hermenêutica do sujeito (2004); Segurança, território e população (1978); O nascimento da Biopolítica (1979). Os estudos de tais cursos eram feitos tanto nas reuniões semanais do GEPI quanto na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), nos cursos intensivos ministrados por Alfredo Veiga-Neto, juntamente com seu Grupo de Estudo e Pesquisa em Currículo e Pós-Modernidade. A parceria entre os grupos era intensa, pois muitos dos pesquisadores que constituíam o grupo da UFRGS também integravam o GEPI/Unisinos, inclusive o coordenador daquele grupo.


			Em 2010, por ocasião do convite feito ao GEPI para apresentar seu trabalho no Instituto Humanitas Unisinos (IHU), as pesquisadoras Maura Corcini Lopes, Kamila Lockmann, Morgana Domênica Hattge e Viviane Klaus, todas do GEPI, escreveram o caderno intitulado Inclusão e biopolítica, publicado6 pelo IHU. Nesta publicação as pesquisadoras, apoiadas pelos demais integrantes do grupo, assumem entendimentos que já circulavam nas discussões e textos individuais publicados pelos pesquisadores do grupo. Passam a tensionar e a tomar como orientador o conceito de in/exclusão, já assumido, mas ainda pouco desenvolvido no livro publicado em 2007. Também assumem que a inclusão pode ser entendida como um imperativo do Estado brasileiro materializada em práticas observáveis em distintos gradientes de inclusão. Nessa publicação as autoras reafirmam que tanto a exclusão quanto a inclusão são invenções deste mundo. 


			 


			Seus usos tanto podem ser associados à miséria vivida por um número muito grande de pessoas dentro do território brasileiro quanto podem ser associadas às situações de discriminação negativa por razões de raça/etnia, gênero, religião, deficiência, trabalho/emprego, educação, etc. Da mesma forma pode ser associados a um simples não estar juntos em um mesmo espaço e/ou lugar definido por alguns representantes de grupos sociais específicos, como sendo ideal, significativo [...] (LOPES; LOCKMANN; HATTGE; KLAUS, 2010, p. 6). 


			 


			Ao chamarem a atenção para o esmaecimento do sentido político das palavras inclusão e exclusão, mostram a produtividade do que já vinham anunciando anteriormente, ou seja, do uso da in/exclusão. As pesquisadoras afirmam que a in/exclusão caracteriza aquilo que é “peculiar ao nosso tempo, ou seja, entender a provisoriedade determinada pelas relações pautadas pelo mercado e por um Estado neoliberal desde a perspectiva do mercado” (LOPES; LOCKMANN; HATTGE; KLAUS, 2010, p. 6).


			Ainda em 2010, mais uma obra é publicada. Trata-se do livro Aprendizagem e inclusão: implicações curriculares, organizado por nós7. Nesse livro as autoras participantes, a partir de suas pesquisas, se voltam a pensar desdobramentos e implicações no espaço do currículo escolar, trazendo a sempre candente questão das aprendizagens escolares, atravessada pela temática da inclusão. O livro, apresentado por Alfredo Veiga-Neto, deixa explícito que, apesar de não indicar “soluções”, possibilita, com a discussão de resultados de várias pesquisas sobre currículo, aprendizagem, representações, políticas e práticas de inclusão social e escolar, outras maneiras de pensar e conduzir o trabalho nas escolas. É um livro cujo foco são as temáticas que preocupam professores inseridos na complexa realidade da escola contemporânea – espaço no qual a inclusão funciona como um imperativo impondo às escolas funções cada vez mais complexas e pouco voltadas à aprendizagem dos alunos. 


			Chegamos ao ano de 2013. Com a ênfase dada à inclusão8, somada aos investimentos do GEPI em investigar desdobramentos das práticas de inclusão no Brasil, as pesquisas voltaram a atenção para os temas da governamentalidade, mais especificamente sobre a noção de biopolítica, ou seja, sobre os investimentos da nação no corpo espécie da população que se quer governar. Assim, o presente livro – Inclusão e biopolítica – encerra mais um ciclo de estudos e de pesquisas do GEPI. Nele estão discussões derivadas das investigações que os pesquisadores do Grupo desenvolvem, abrangendo distintas perspectivas e dimensões da inclusão. Portanto, os esforços reunidos para a realização deste novo livro estão ancorados nas perguntas: Como podemos entender a inclusão na Contemporaneidade? No que se refere à inclusão, como práticas biopolíticas são articuladas de forma a atingirem o conjunto da população? 


			Os artigos que seguem buscam responder às questões colocadas acima. Partimos do entendimento que vivemos na Contemporaneidade, caracterizada como um processo complexo em que a vida humana é governada de múltiplas formas e incidem sobre ela diferentes forças que a capturam para os fins de um Estado governamentalizado, em que tudo se coloca a serviço da segurança das populações. O livro expressa o momento atual de nossas pesquisas, ao olharmos para processos de in/exclusão educacionais problematizamos a maneira em que estratégias e práticas biopolíticas agem sobre essa população, abrindo o debate a respeito de processos de inclusão social e educacional – analisando a institucionalização do anormal –, até processos mais específicos de inclusão, como a digital e aquela que envolve o ensino superior. Outro conjunto de textos analisa práticas escolares que funcionam como estratégias biopolíticas: avaliação escolar, ensino fundamental de nove anos, aprendizagem, desenvolvimento e conhecimento escolar, entre outras. 


			Com essa nova publicação, o GEPI, além de encerrar um ciclo de pesquisas, também se consolida tendo como marca a pesquisa e a formação de pesquisadores no campo da educação. As investigações realizadas pelo grupo continuam sendo financiadas pelo CNPq e os seus resultados, socializados com a comunidade acadêmica e escolar. Com a finalidade de anunciar nossos próximos passos, o investimento do grupo está em submeter à crítica radical o conceito de “subjetividade inclusiva”, criado por uma das pesquisadoras do grupo, Eliana Menezes (2011), para se referir a um tipo de sujeito aberto para outras experiências e para o outro. Portanto, entramos em outro ciclo em que os conceitos-ferramenta centrais de nossas investigações são a governamentalidade e a subjetivação.


			Enfim, o GEPI se tornou um Grupo de Estudo e de Pesquisa após uma ininterrupta trajetória, que permitiu o amadurecimento de pesquisadores recém-doutores. Permitiu, também, a criação de uma forma particular de fazer pesquisa de modo articulado com o ensino e a extensão. 
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					2  Na época, Elí Henn Fabris pesquisava como no cinema brasileiro eram produzidas imagens de mulheres-professoras e eu pesquisava como em fotografias (instantâneos) arquivadas em uma escola especial para surdos durante cinco décadas, os surdos, sua educação e a surdez constituíram verdades sobre tais sujeitos. Somados nossos interesses de pesquisa, bem como tendo em comum a presença no Serviço de Avaliação Interdisciplinar (SAI) e as aulas ministradas no curso de Pedagogia, unimos forças para promover quinzenalmente “O olhar do cinema sobre a diferença”. 


				


				

					3  Buscávamos tensionar verdades que inscreviam a integração na pauta das práticas de governo sobre a população, naquele momento, denominada de “pessoas com necessidades educativas especiais”.


				


				

					4  Por vezes, tínhamos a participação dos orientadores das mestrandas e das doutorandas que incentivavam suas orientandas a se manterem no grupo, pois este passou a ser conhecido tanto nos espaços da Universidade Federal do Rio Grande do Sul quanto nos espaços da Universidade do Vale do Rio dos Sinos pela formação diferenciada dada a graduandos, mestrandos e doutorandos no campo da Educação. 


				


				

					5  Citamos alguns deles: Márcio Fonseca, Julia Varela, Carlos Skliar, Nikolas Rose, Jorge Larrosa, Tomaz Tadeu da Silva, Nuria Perez de Lara-Ferré.


				


				

					6  Disponível em: <http://www.ihu.unisinos.br/cadernos-ihu-ideias/58503-inclusao-e-biopolitica>. Acesso em: 17 jun. 2013.


				


				

					7  Maura Corcini Lopes e Elí Henn Fabris.


				


				

					8  A palavra inclusão teve sua emergência no Brasil no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995 a 1998 e de 1999 a 2002). Para uma maior discussão sobre tal emergência, sugere-se a leitura da dissertação de mestrado de Tatiana Luiza Rech, defendida no Programa de Pós-Graduação da Unisinos, no ano de 2010. A pesquisa mostrou como a inclusão escolar foi constituída por meio de práticas que visam à mobilização social. 


				


			


		




		

			A inclusão educacional como estratégia biopolítica


			Tatiana Luiza Rech


			 


			 


			 


			 


			A palavra inclusão, por ela mesma, remete-nos a um movimento que pode ser pensado de diferentes formas, se levarmos em conta as diferentes épocas históricas das quais fez e ainda hoje faz parte. Para alguns, falamos de um processo, de um conceito, de uma ideia que denota salvação. Já a meu ver, falamos em práticas, em um movimento9 que tem se (re)configurado no Brasil, mais especificamente nas últimas décadas, e tem se tornado um grande imperativo educacional. Lopes (2009, p. 129), ao perceber a inclusão como um imperativo de um Estado neoliberal, explica que a “inclusão na contemporaneidade passou a ser uma das formas que os Estados, em um mundo globalizado, encontraram para manter o controle da informação e da economia”. Atualmente, a inclusão adquire novas posições nas diferentes esferas sociais. 


			Ao pensar e (re)pensar as várias formas de inclusão educacional e, por que não dizer, as várias formas de in/exclusão10, afirmo que este texto é escrito sob minha encomenda e endereçado, primeiramente, a mim mesma, como uma forma de pensar o meu próprio pensamento e de ir além, de transcender o que já foi por mim pensado, falado e escrito. Quero, com este empreendimento, utilizar meus esboços passados para, com e por meio deles pensar o presente. Meu objetivo primeiro é problematizar.


			Foucault utiliza o termo problematização nos seus últimos anos de trabalho e por ele entende “o conjunto das práticas discursivas ou não discursivas que faz qualquer coisa entrar no jogo do verdadeiro e do falso e a constitui [a problematização] como objeto para o pensamento (seja sob a forma da reflexão moral, do conhecimento científico, da análise política etc.)” (REVEL, 2005, p. 70). Pretendo mostrar como a inclusão, pensada como uma estratégia de circulação, pode ser também pensada como uma estratégia biopolítica de fluxo-habilidade. 


			Neste momento, olho para alguns documentos produzidos pelo Ministério da Educação (MEC) durante os dois mandatos do governo Lula11. Mais especificamente, faço uso da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de exemplares da Revista Inclusão e de exemplares da série Indagações sobre currículo. Considerando que esse pensamento se movimenta no campo dos estudos foucaultianos, utilizo como ferramentas analíticas os conceitos de dispositivo e normalização. Com o mesmo cuidado interessado, faço uso, ainda, da noção de biopolítica – a partir de Foucault e de outros autores – para sustentar a argumentação central. Cabe salientar desde já que não utilizo a noção de biopolítica como ferramenta metodológica, pois não a vejo com a operatividade necessária para tal; ao pensar a biopolítica12, consigo enxergar um conceito caro para os nossos estudos e com potência para contribuir na operatividade de outros conceitos-ferramenta, como, por exemplo, quando fazemos uso das noções de normalização e de governamentalidade. No decorrer do texto, explicarei o meu entendimento com relação a cada um dos conceitos e aprofundarei as discussões prometidas. Na próxima seção, mostro – mesmo que de maneira sintética – o porquê de meu interesse na aproximação da inclusão com o conceito de biopolítica e como, dessa forma, consigo visualizar aproximações com a educação. 


			Biopolítica e inclusão: algumas razões para este encontro


			La noción de biopolítica remite a la idea de una política de la vida. (EDGARDO CASTRO, 2011, p. 15)13


			 


			Ao propor uma aproximação da noção de biopolítica – elaborada por Michel Foucault – com a noção de inclusão e com o pensamento educacional, penso que uma ressalva é de suma importância. A partir do que nos mostra Gadelha (2009), temos que levar em consideração que Foucault, em seus estudos, não tomou a educação para falar da biopolítica. Segundo o autor, Foucault não utilizou a educação “como um dos mecanismos estratégicos privilegiados para o exercício de biopoderes e da biopolítica nas sociedades ocidentais modernas” (GADELHA, 2009, p. 15). Para desenvolver a noção de biopolítica, o filósofo iniciou os seus estudos por volta do ano de 1974 – mesmo período em que ministrou as aulas do curso O poder psiquiátrico14, no Collège de France –, referindo-se ao “modo como a medicina social, em meados do século XIX, serviu como estratégia de controle e regulação da vida das populações” (GADELHA, 2009, p. 21). 


			Seguindo a cronologia dos estudos de Foucault, no curso Em defesa da sociedade, ministrado no Collège de France no ano 1976, podemos encontrar explicações importantes acerca da noção de biopolítica. Michel Foucault explica que é possível perceber, ainda no final do século XVIII, essa nova tecnologia de poder dirigida ao “homem vivo, ao homem ser vivo”. Para o filósofo, a biopolítica é uma tecnologia que “se instala, se dirige à multiplicidade dos homens, não na medida em que eles se resumem em corpos, mas na medida em que ela forma, ao contrário, uma massa global” (FOUCAULT, 2005, p. 289). A meu ver, essa tecnologia age como um dispositivo15, a fim de introduzir mecanismos muito mais sutis e economicamente muito mais racionais do que os mecanismos que visam, fundamentalmente, à assistência, por exemplo.


			Em outro curso, chamado Segurança, território, população, durante os anos 1977 e 1978, Foucault vai estudar – entre alguns tópicos chave – a emergência da população. Para ele, caberia estudar “a correlação entre a técnica de segurança e a população, ao mesmo tempo como objeto e sujeito desses mecanismos de segurança, isto é, a emergência não apenas da noção, mas da realidade da população” (2008, p. 15). Como sabemos, a partir do século XVIII, as sociedades ocidentais passam por diversos acontecimentos, que “imprimem aos estados administrativos dificuldades para que estes se mantenham vigentes” (MENEZES, 2011, p. 91). Com isso, surgem os interesses na reconfiguração da cidade, ou seja, no “desencravamento espacial, jurídico, administrativo, econômico” (FOUCAULT, 2008, p. 17), com o objetivo de recolocá-la num espaço, agora, de circulação. Assim, podemos ver a necessidade de governar os habitantes do território, muito mais do que governar o próprio território, o que faz com que se criem formas de governar a massa de indivíduos, levando em consideração o objetivo de manter a circulação na cidade, a circulação das pessoas – “circulação das ideias, circulação das vontades e das ordens, circulação comercial, também” (FOUCAULT, 2008, p. 20).


			Com o aumento da circulação da massa, vista como massa global, surge a necessidade de apelar para toda uma “série de técnicas de vigilância, de vigilância dos indivíduos, de diagnóstico do que eles são, de classificação de sua estrutura mental, da sua patologia própria, etc.” (FOUCAULT, 2008, p. 10). Inicia nesse período um maior investimento nos dispositivos de segurança: já que a “soberania se exerce nos limites de um território, a disciplina se exerce sobre o corpo dos indivíduos e, por fim, a segurança se exerce sobre o conjunto de uma população” (FOUCAULT, 2008, p. 15-16). Isso não quer dizer que os dispositivos de segurança sejam superiores aos dispositivos disciplinares16, por exemplo. Cabe lembrar que tanto a soberania quanto a disciplina e a segurança só se colocam em funcionamento justamente por lidarem com multiplicidades. E é ao olhar para essas multiplicidades que podemos compreender melhor a epígrafe que abre esta seção, quando ela afirma que a noção da biopolítica remete à ideia de uma política da vida, a qual, segundo Edgardo Castro (2009, p. 60), “persegue o equilíbrio da população, sua homeostase, sua regulação”.


			Ao retomar esses aspectos históricos, como podemos pensar na necessidade de uma escola de massas? De forma bem condensada, podemos pensar que esse tipo de escola surge justamente para dar conta de uma parcela da população que precisa ser normalizada17, regulada e, principalmente, vigiada. A educação, que era destinada a uma parcela mínima de indivíduos, aos poucos foi sendo reorganizada para dar conta de uma massa, de uma parte da população que necessitava de maior condução. De acordo com Popkewitz (2008, p. 200-201), a escola de massas foi “uma invenção do século XIX que emergiu de diferentes movimentos na sociedade, os quais, em um determinado ponto, agiram de forma autônoma entre si”. Para Varela e Alvarez-Uria (1992), essa escola pode ser pensada como uma “maquinaria de governo da infância” que não apareceu de “súbito, mas, ao invés disso, reuniu e instrumentalizou uma série de dispositivos que emergiram e se configuraram a partir do século XVI” (VARELA; ALVAREZ-URIA, 1992, p. 69). Assim, como explica Veiga-Neto (2007, p. 70), a escola pode ser pensada por nós como uma instituição de sequestro por onde todos devem passar. Para isso, a escola “encarregou-se de operar as individualizações disciplinares, engendrando novas subjetividades e, com isso, cumpriu um papel decisivo na constituição da sociedade moderna”. Ela subjetiva para regular, vigiar e, na sequência, normalizar.


			Essa forma de garantir a vigilância de todos nos mesmos tempos e espaços pode ser vista até hoje nas escolas que temos – escolas que não perderam as características, os objetivos e a roupagem postos pela Modernidade. Trata-se de um estilo de educação que vem sendo reivindicado desde o século XVII, quando Comenius, com o seu ideal pansófico de “ensinar tudo a todos”, já defendia a necessidade de partir-se de um “homem naturalmente educável, que ao nascer já possui toda a potencialidade própria e exclusiva de sua condição humana, mas cujo entendimento ainda se encontra num estágio rudimentar” (VEIGA-NETO, 2007, p. 108). Sendo assim, caberia à educação, ou melhor, à escola, a tarefa de proporcionar experiências para que fosse possível a evolução esperada.


			Com o passar dos séculos, mais diretamente nas últimas décadas do século XX, passamos a mobilizar a necessidade de garantir a tão proclamada “escola para todos”. O grande auge – na década de 90 – abasteceu a sociedade com o desejo de garantia, de conquista da obrigatoriedade e da posterior permanência de todos na escola regular. Como diz Menezes (2011, p. 29), mais do que uma questão de adequação de espaços, “a escola inclusiva passou a ser nomeada como uma questão de direitos humanos, e sua concretização representaria um passo importante em direção à efetivação do conclamado direito universal à igualdade entre os homens”. O movimento pela inclusão de todos – para alguns, aparentemente tão ingênuo – fez uso de uma série de técnicas de subjetivação que, colocadas em funcionamento, contribuíram para a mobilização da sociedade, para a luta coletiva pelos direitos das minorias, e que até hoje funcionam com o intuito de assegurar as condições de permanência de todos os “ditos incluídos”. 


			Nessas práticas que subjetivam os sujeitos, podemos ver muito presentes estratégias que também seduzem, que fazem uso de dispositivos de segurança, que “buscarão estabelecer uma regulação dos acontecimentos tendo em conta o elemento da liberdade” (CASTRO, 2011, p. 175). É nesse sentido que, na próxima seção, mostro como a inclusão educacional, primeiramente, pode ser pensada por meio de um dispositivo de segurança que utiliza a sedução como uma estratégia e adquire caráter irreversível na Contemporaneidade. Adianto que esse dispositivo de segurança se torna fundamental para que, posteriormente, possamos perceber a inclusão como uma estratégia biopolítica de fluxo-habilidade. A escolha do governo Lula para tal análise justifica-se porque é nesse período que a inclusão é potencializada no Brasil, com a criação de uma política específica e a multiplicação de programas e bolsas assistenciais.


			A inclusão educacional e o uso da sedução como uma estratégia potente


			Podemos pensar a inclusão educacional movida por meio de um dispositivo que, no governo Lula, está envolvido por um conjunto de práticas; na intenção de alcançar seus diversos objetivos, colocam-se em funcionamento diversas estratégias, entre elas, as que agem através da sedução. Esta pode ser percebida nas práticas do governo, não entendido apenas no sentido de instância suprema, mas em “sentido amplo e antigo de mecanismos e procedimentos destinados a conduzir os homens, a dirigir a conduta dos homens, a conduzir a conduta dos homens” (FOUCAULT, 2007, p. 283). Essas estratégias de sedução – como, por exemplo, o aumento no repasse de verbas, o uso da estatística para modificar índices, etc. – reafirmam a veracidade da proposta de inclusão e geram, na população, um sentimento de pertencimento, de cumplicidade e de mobilização, sentimentos úteis quando se almeja governar a conduta através de uma racionalidade neoliberal. Apresentar a proposta e transformá-la em uma grande verdade é intencional, pois “onde é preciso que exista poder, onde se quer mostrar efetivamente que é ali que reside o poder, então é preciso que exista o verdadeiro” (FOUCAULT, 2007, p. 279). 


			A inclusão educacional, vista como uma grande “verdade” 18, como um imperativo, é um dos objetivos das estratégias de sedução. Ao olharmos para os materiais produzidos pelo MEC, vamos encontrar diversas expressões que contribuem para esse sedutor convencimento. Frases como “Escola de todos: é o Brasil aprendendo e crescendo com as diferenças” (BRASIL, 2005, p. 1) ou, ainda, “[...] ajude a fazer do Brasil um país de todos!” (BRASIL, 2006, p. 3), alimentam o enunciado que sustenta a ideia de educação para todos e repassam à sociedade o compromisso com a difusão desse ideal. Porém, onde e como podemos perceber a sedução? Esta pode ser percebida, muitas vezes de maneira sutil, nas práticas cotidianas que estimulam o ideal democrático de contemplar a todos, já que não há um único lugar de onde extraímos o “discurso verdadeiro”; ao contrário, essas verdades que seduzem tornam-se verdadeiras a partir dos diferentes discursos que circulam em nossa sociedade. Na Revista Inclusão, por exemplo, encontramos a educação inclusiva proferida como “um meio privilegiado para alcançar a inclusão social” (INCLUSÃO, 2005, p. 14). Em outro momento, é dito que “a escola inclusiva assegura a igualdade entre alunos diferentes, e este posicionamento lhes garante o direito à diferença na igualdade de direito à educação” (INCLUSÃO, 2010, p. 13). Em ambos os excertos, a sedução está exposta, fortificando o compromisso social de todos e justificando a necessidade das nossas ações em prol do movimento.


			Como sabemos, a inclusão pode ser pensada por diferentes vieses. Neste texto, ao compreender a inclusão educacional como uma forma econômica de poder, justifico que ela possa ser pensada por meio de um dispositivo de segurança, já que transforma esse ideal tanto numa exigência política quanto numa exigência econômica. Tal dispositivo suscita estratégias que, ao seduzirem a população, promovem a participação de todos e potencializam ainda mais a proposta de inclusão. Conforme Foucault (2008, p. 28), “os dispositivos de segurança trabalham, criam, organizam, planejam um meio antes mesmo de a noção ter sido formada e isolada”. A segurança tem “por função apoiar-se nos detalhes que não vão ser valorizados como bons ou ruins em si, que vão ser tomados como processos necessários, inevitáveis, como processos naturais no sentido lato [...]” (FOUCAULT, 2008, p. 60). O alto investimento em programas e ações em prol da educação inclusiva – direcionados às Secretarias de Educação, aos professores, aos alunos, às famílias, etc. –, o cuidado estético na produção dos materiais distribuídos às escolas e a necessidade de capacitação docente contribuem para a proliferação da proposta de inclusão. 


			São várias as estratégias que utilizam a sedução para convencer a população da necessidade de incluir a todos na escola regular. Uma delas é a utilização da estatística como forma de convencimento. A estatística utilizada para apresentar a proposta de inclusão educacional proporciona certa realidade, que passa a ser considerada uma construção social, ou seja, é vista como algo conquistado a partir do envolvimento e das mudanças da população, porém apresenta-se como algo que ainda está longe de ser ideal. De acordo com Popkewitz e Lindblad (2001, p. 112), “o conhecimento da estatística é uma ficção, pois as categorias não são reais, mas representações elaboradas para identificar e ordenar relações e permitir planejamentos sociais, como mostra a história de classificações como emprego/desemprego, ‘de risco’ e socialmente desfavorecido”. A partir disso, podemos pensá-la como uma estratégia que utiliza mecanismos de segurança, pois, segundo Foucault (2008a), a segurança vai apoiar-se em certos números de dados e trabalhar sobre algo dado. Nesse caso, trata-se “simplesmente de maximizar os elementos positivos, de poder circular da melhor maneira possível e de minimizar, ao contrário, o que é risco e inconveniente” (FOUCAULT, 2008a, p. 26). A estatística pode ser entendida como um tipo de saber do Estado, o que faz com que o governo conheça as leis, as respeite e busque conhecimentos acerca das diferentes esferas sociais. Para Traversini e Bello (2009), a estatística pode ser analisada como uma tecnologia utilizada nas práticas de gestão do risco social: “[...] como um conhecimento científico, torna-se indispensável a um bom governo” (TRAVERSINI; BELLO, 2009, p. 142). Assim, o caráter atrativo da sedução encontra espaço na estatística, e esta pode agir com diferentes objetivos: tanto para prevenir o caos social quanto para inserir novas realidades desejáveis à população.


			Dessa forma, essas práticas sedutoras proliferam nas diferentes áreas. Nas ações realizadas pelo MEC, uma das que mais chamam a atenção diz respeito ao investimento na estrutura física das escolas – investimento para aquelas escolas que se disserem “inclusivas”. Ações como a implantação do Programa Escola Acessível e do Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais estão conquistando escolas e professores, que, em troca do selo “escola inclusiva”, recebem alguns recursos básicos, recursos que já deveriam constar no cotidiano dos alunos. Segundo o site do Ministério da Educação, em 2008, foram disponibilizadas 4.300 salas de recursos multifuncionais em escolas dos diferentes estados do país. Já em 2009, foram priorizadas 27 mil escolas no que diz respeito à adequação física, a fim de promover acessibilidade nas redes públicas de ensino.


			No entanto, se os alunos com deficiências, por muitos anos, não foram bem-vindos à escola regular, como garantir sua aceitação? Uma das estratégias utilizadas foi o aumento no repasse de verbas, colocado em vigor no art. 9° do Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008. Nesse artigo, admite-se, a partir de 1° de janeiro de 2010, o repasse duplo dos recursos do FUNDEB para os alunos que estejam matriculados na rede pública de ensino e que frequentem o atendimento educacional especializado. O aumento dos recursos financeiros enfraquece a resistência e amplia as possibilidades de adesão à proposta. 


			Esses exemplos são alguns dos tantos que poderiam ser problematizados nesta seção. Podemos pensar em outras tantas estratégias que estão fazendo parte das práticas postas em ação pelo governo Lula nas questões que envolvem o fortalecimento da proposta de inclusão educacional no Brasil. Isso é possível porque, na racionalidade neoliberal, a inclusão passa a ser pensada por meio de um dispositivo de segurança e a sedução como uma estratégia potente que, através do agenciamento de certas práticas – que almejam dar conta de tudo e de todos –, contribui para que a inclusão opere fortemente como um imperativo. Tal imperativo visa a atingir a conduta de cada indivíduo, de modo que cada um deseje estar em constante fluxo e sair de determinadas posições. Assim, “a conduta humana é concebida como algo que pode ser regulado, controlado, moldado e transformado em determinados fins” (DEAN, 1999, p. 11). A seguir, mostro como, na sociedade contemporânea, a ideia de fluxo passa a ser pensada conjuntamente com a ideia de habilidade, colocando em funcionamento outras estratégias biopolíticas.
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